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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2026 

 

Diversas Secretarias 

Tipo de julgamento: menor preço por lote 

Modo de disputa: aberto 

Processo Licitatório nº 210/2026 

Edital de pregão eletrônico para registro 

de preços unitários para futura e 

eventual aquisição de Materiais de 

Pintura, destinados ao atendimento das 

diversas Secretarias do Município de 

Seberi – RS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SEBERI, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço por lote, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e 

nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 

101/2023. 

 

Participação Exclusiva de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – 

EPP, incluído o Microempreendedor Individual – MEI na condição legal de 

microempresa, nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, 

no dia 11/11/2026, às 09h, podendo as propostas serem enviadas até às 8:45h, sendo 

que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação o Registro de preços para futura e eventual 

aquisição de materiais de pintura, destinados ao atendimento das diversas Secretarias do 
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Município de Seberi/RS, conforme demanda administrativa, especificações técnicas e 

quantidades máximas estimadas constantes deste instrumento, conforme descrição, 

especificações e quantitativos máximos presentes no Termo de Referência do Anexo I. 

1.2 As descrições e condições de entrega, execução, cumprimento e demais exigências 

quanto ao objeto principal e às obrigações subsidiárias estão detalhadas no Estudo 

Técnico Preliminar - ETP e no Termo de Referência - TR, os quais devem ser devidamente 

observados pelos licitantes quando da oferta de sua proposta, da formulação de lances e 

durante a execução. 

1.3. O critério de julgamento será o de menor preço global por lote. O licitante poderá 

disputar um ou mais lotes, mas deverá cotar todos os componentes do lote escolhido, na 

totalidade de seus quantitativos máximos estimados, com indicação dos respectivos 

preços unitários. A quantidade mínima a ser cotada em cada componente corresponde a 

100% de seu quantitativo máximo, nos termos do art. 82, incisos I, II e IV, da Lei nº 

14.133/2021; a exigência não gera obrigação de consumo pela Administração. 

1.4. As contratações serão realizadas de forma parcelada, conforme necessidade, sem 

garantia de quantidade ou valor mínimo por ordem. Em se tratando de componente 

isolado de lote agrupado, a contratação observará previamente o art. 82, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, com pesquisa de mercado e demonstração da vantagem específica. Os 

custos de transporte, carga, descarga, tributos e demais encargos deverão integrar os 

preços ofertados, não se admitindo adicional por pequeno volume. 

1.5. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades 

não participantes, destinando-se os preços registrados exclusivamente ao atendimento 

das demandas do Município de Seberi/RS, por intermédio dos órgãos e unidades 

indicados no processo. 

 

2. DO CADASTRAMENTO PRÉVIO 

2.1. Os interessados em se credenciar na Plataforma BLL Compras poderão obter mais 

informações na página https://bll.org.br/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central 

de atendimento da plataforma. 

2.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o 

prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do 

cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de 

inabilitação. 
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3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro junto à Pla-

taforma BLL Compras: https://bll.org.br/. 

3.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do 

licitante ou representante legal e presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

na Plataforma BLL Compras e mantê-los atualizados, devendo proceder imediatamente 

à correção ou à alteração dos dados tão logo identifique incorreção ou esses dados se 

tornem desatualizados. 

3.3. O licitante é responsável exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras as propostas e os lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante legal, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do Município de Seberi por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso. 

3.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inob-

servância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro, ou em caso de 

sua desconexão. 

3.5. Todos os custos decorrentes do credenciamento na Plataforma BLL Compras e da 

elaboração e apresentação de propostas e documentos de habilitação serão de respon-

sabilidade do licitante. 

3.6. Os interessados em se credenciar na Plataforma BLL Compras poderão obter mais 

informações na página https://bll.org.br/ , podendo sanar eventuais dúvidas pela central 

de atendimento da plataforma. 

3.7. Não se admite a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da na-

tureza comum e padronizável dos produtos, da baixa complexidade operacional e da au-

sência de necessidade técnica de atuação empresarial conjunta, conforme justificativa 

específica do Estudo Técnico Preliminar e nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
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4. ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

BLL, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

4.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão eletrônica do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.3. Os licitantes deverão registrar a proposta no sistema eletrônico, englobando todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. O preço proposto será considerado completo e suficiente para a execução integral do 

objeto, abrangendo todos os custos e encargos necessários ao cumprimento do escopo 

disponibilizado pela Administração. Erros de composição, omissões ou interpretações im-

putáveis exclusivamente à licitante não ensejarão pagamento adicional, sem prejuízo dos 

direitos legalmente assegurados em hipóteses de alteração contratual, fato superveni-

ente, erro ou omissão de projeto imputável à Administração, ou restabelecimento do equi-

líbrio econômico-financeiro. 

4.5. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar propostas com indicação 

da empresa ou outra informação que possa levar a sua identificação. 

 

5. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante 

a utilização de sua chave e senha. 

5.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as 

operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

6.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços com indícios de inexequibilidade, sem demonstração suficiente 

de sua viabilidade quando oportunizada pela Administração, ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

6.4. A participação poderá ocorrer em um ou mais lotes de interesse da licitante. Para 

cada lote disputado, a proposta deverá abranger obrigatoriamente todos os componentes 

e 100% dos quantitativos máximos indicados no Anexo I, com preços unitários para todos 

os componentes e valor global do lote. Não será admitida proposta parcial de lote. 

6.5. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 

for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.6. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 

horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

6.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

6.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 
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6.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1% (um por 

cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

6.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

6.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

6.9. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por lote, respeitados os 

preços unitários máximos de cada componente, estabelecidos no Anexo I, e o valor 

máximo global do respectivo lote, nos termos do art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.10. Encerrada a disputa, será selecionada a proposta de menor valor global em cada 

lote, condicionada à adequação técnica de todos os seus componentes, à observância 

dos limites unitários e global e à habilitação do licitante. A adjudicação recairá sobre o lote 

integral e os preços unitários finais serão registrados para a execução e fiscalização das 

ordens. 

 

7. DO ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO E DAS COMUNICAÇÕES 

DO CERTAME 

7.1. É de responsabilidade dos licitantes acompanhar atentamente e de forma contínua 

as movimentações realizadas na Plataforma BLL Compras, especialmente as mensagens 

encaminhadas pelo Pregoeiro por meio do chat do sistema, bem como as convocações, 

decisões, diligências, solicitações de documentos, abertura de prazos e demais atos pra-

ticados no curso do certame. 

7.2. Permanecerão sendo divulgados por meio do sistema eletrônico, inclusive após o 

encerramento da etapa de lances, todos os atos e comunicações pertinentes ao procedi-

mento licitatório, incluindo, quando cabíveis, convocações para apresentação da proposta 

final e, quando aplicável, documento técnico de identificação do produto, apresentação 

de documentos de habilitação, diligências, decisões acerca do julgamento e da habilita-

ção, manifestações relacionadas à fase recursal e demais providências necessárias ao 

regular prosseguimento da licitação. 
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7.3. Os licitantes deverão manter-se atentos ao chat e às movimentações da Plataforma 

BLL Compras até a conclusão do procedimento licitatório, inclusive durante as fases pos-

teriores ao julgamento das propostas e à habilitação, acompanhando os atos praticados 

até a adjudicação do objeto e a homologação do certame pela autoridade competente. 

7.4. As convocações realizadas pelo Pregoeiro por meio da Plataforma BLL Compras de-

verão ser observadas pelos licitantes dentro dos respectivos prazos estabelecidos no Edi-

tal ou expressamente fixados no sistema, sendo de responsabilidade do participante o 

acompanhamento das comunicações disponibilizadas durante o procedimento. 

7.5. A ausência de acompanhamento do sistema eletrônico pelo licitante não constituirá, 

por si só, justificativa para o descumprimento de convocação, diligência ou prazo regular-

mente divulgado na Plataforma BLL Compras, ressalvadas situações excepcionais devi-

damente comprovadas, especialmente eventual indisponibilidade técnica do próprio sis-

tema. 

7.6. Recomenda-se, portanto, que todos os participantes acompanhem atentamente o 

sistema durante toda a tramitação da licitação, evitando o encerramento da sessão, a 

desconexão ou o abandono do acompanhamento imediatamente após a etapa competi-

tiva, uma vez que poderão ser realizadas novas convocações e comunicações necessá-

rias à continuidade do certame. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no edital. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofer-

tado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocor-

rerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automati-

camente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
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8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decor-

ridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico da Plataforma BLL Compras. 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Por se tratar de certame de participação exclusiva de ME, EPP e MEI legalmente enqua-

drados, o desempate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 não 

se aplica entre participantes admitidos. O desempate efetivo entre propostas de um mesmo 

lote observará o art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Em caso de empate efetivo entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguin-

tes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pro-

posta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser uti-

lizados, preferencialmente, registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no am-

biente de trabalho, conforme regulamento, quando aplicável; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
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10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e aplicados, quando cabí-

veis, os critérios de desempate previstos neste Edital e na Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro 

poderá encaminhar, por meio da Plataforma BLL Compras, contraproposta ao licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, com a finalidade de obter condições mais 

vantajosas para a Administração, observado o disposto no art. 61 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Concluída a negociação, quando realizada, o Pregoeiro convocará o licitante provi-

soriamente classificado em primeiro lugar para apresentar, exclusivamente por meio da 

Plataforma BLL Compras, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da convocação 

realizada no sistema eletrônico, os seguintes documentos destinados exclusivamente à 

fase de julgamento da proposta: 

a) Proposta Final, devidamente preenchida e adequada ao valor final ofertado após a 

etapa de lances e eventual negociação, conforme modelo constante do ANEXO II; 

b) Catálogo, ficha técnica, manual técnico ou documento equivalente que permita verificar 

marca, fabricante, apresentação e características relevantes.  

10.2.1. O prazo estabelecido no item 10.2 destina-se exclusivamente à apresentação da 

proposta final e dos documentos necessários ao seu julgamento, não se confundindo com 

o prazo destinado à apresentação dos documentos de habilitação, que somente serão 

exigidos posteriormente, caso a proposta seja aceita. 

10.2.2. Mediante solicitação expressa e devidamente fundamentada do licitante, apresen-

tada antes do término do prazo originalmente concedido, o Pregoeiro poderá, mediante 

decisão motivada e observados os princípios da razoabilidade, isonomia e competitivi-

dade, admitir a prorrogação do prazo previsto no item 10.2, quando as circunstâncias do 

caso concreto assim justificarem. 

10.3. Recebidos os documentos previstos no item 10.2, o Pregoeiro procederá ao julga-

mento da proposta, podendo contar com o auxílio da equipe de apoio e de outros setores 

técnicos competentes, conforme a natureza das verificações necessárias. 

10.4. A proposta será analisada, entre outros aspectos pertinentes, quanto: 

I – à conformidade com o objeto e com as especificações previstas no Edital e seus ane-

xos; 

II – à compatibilidade do valor ofertado com o valor máximo ou estimado admitido pela 

Administração; 

III – à observância dos quantitativos e especificações estabelecidos pela Administração; 
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IV – à existência de eventual hipótese de inexequibilidade ou de outra causa de desclas-

sificação prevista na Lei nº 14.133/2021 ou neste Edital. 

10.5. Não serão consideradas, para fins de julgamento, vantagens, condições ou benefí-

cios não previstos neste Edital ou que dependam de oferta ou condição não extensiva aos 

demais licitantes. 

10.6. Eventuais erros materiais, formais, aritméticos ou de preenchimento constantes da 

proposta poderão ser objeto de diligência ou saneamento, desde que sua correção não 

implique alteração da substância da proposta, majoração do valor global ofertado, altera-

ção dos quantitativos definidos pela Administração ou concessão de vantagem indevida 

ao licitante. 

10.7. Constatado o atendimento das exigências do Edital, o Pregoeiro registrará no sis-

tema eletrônico a aceitação da proposta, ficando encerrada a fase de julgamento em re-

lação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

10.8. Somente após a aceitação da proposta será iniciada a fase de habilitação, na forma 

estabelecida no item 11 deste Edital. 

10.9. Caso a proposta seja desclassificada ou considerada inaceitável, o Pregoeiro con-

vocará o licitante subsequente, observada a ordem de classificação, promovendo, quando 

cabível, nova negociação e posterior convocação para apresentação da proposta final e, 

quando aplicável, documento técnico de identificação do produto, aplicando-se sucessi-

vamente o procedimento estabelecido neste item até a identificação de proposta que 

atenda às exigências do Edital. 

10.10. A não apresentação da proposta final ou dos documentos exigidos no item 10.2 

dentro do prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, poderá implicar 

a desclassificação da proposta, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade 

e aplicação das sanções cabíveis, quando presentes os respectivos pressupostos legais. 

10.11. O valor da proposta deverá compreender a integralidade dos custos para atendi-

mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de en-

trega das propostas conforme art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Encerrada a fase de julgamento e formalmente aceita a proposta, o Pregoeiro dará 

início à fase de habilitação, destinada exclusivamente à verificação das condições 
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necessárias e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de executar o objeto 

da contratação, nos termos dos arts. 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. O licitante cuja proposta tenha sido aceita será convocado, por meio da Plataforma 

BLL Compras, para apresentar os documentos de habilitação conforme detalhados no 

Termo de Referência (Anexo I), no prazo de 4 (quatro) horas, contado da convocação 

realizada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico. 

11.2.1. O prazo de 4 (quatro) horas destina-se ao envio eletrônico de documentos de 

habilitação que, em regra, devem estar previamente disponíveis à licitante, observadas 

as regras sobre diligência, saneamento e eventual prorrogação motivada previstas neste 

Edital. 

11.2.2. O prazo previsto no item 11.2 refere-se exclusivamente à fase de habilitação, 

sendo independente e posterior ao prazo de 24 (vinte e quatro) horas concedido para 

apresentação da proposta final e, quando aplicável, do documento técnico de identifica-

ção do produto durante a fase de julgamento. 

11.2.3. Para fins de segurança procedimental e inequívoca separação entre as fases do 

certame, os documentos de habilitação somente serão exigidos e analisados após a acei-

tação da proposta, mediante convocação específica do Pregoeiro. 

11.2.4. Mediante solicitação expressa e devidamente fundamentada do licitante, formu-

lada antes do encerramento do prazo originalmente concedido, o Pregoeiro poderá admitir 

sua prorrogação quando as circunstâncias concretas demonstrarem a necessidade da 

medida, mediante decisão motivada e preservadas a isonomia, a competitividade e a ra-

zoabilidade. 

11.3. Deverão ser apresentados os documentos de habilitação abaixo especificados, sem 

prejuízo das declarações constantes dos anexos deste Edital e da possibilidade de con-

sulta a bases oficiais pela Administração: 

I – Habilitação jurídica; 

II – Qualificação técnica, inclusive técnico-profissional e técnico-operacional, quando exi-

gíveis; 

III – Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

IV – Qualificação econômico-financeira; e 

V – Demais declarações e documentos expressamente exigidos no Termo de Referência 

(Anexo I). 
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11.4. Os documentos de habilitação serão examinados pelo Pregoeiro, com o auxílio da 

equipe de apoio e das áreas técnicas competentes, quando necessário. 

11.5. A Administração poderá realizar consultas aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos 

e entidades emissores para confirmação da autenticidade, validade e regularidade das 

certidões e demais documentos apresentados. 

11.6. As certidões emitidas por meio eletrônico serão consideradas válidas após a confe-

rência de sua autenticidade nos respectivos sítios eletrônicos oficiais, quando disponível 

mecanismo de validação. 

11.7. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

realizada na forma admitida pela Lei nº 14.133/2021 e pelas demais normas aplicáveis. 

11.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresente restrição na compro-

vação da regularidade fiscal ou trabalhista terá assegurado o tratamento previsto nos arts. 

42 e seguintes da Lei Complementar nº 123/2006, observados os prazos e condições 

estabelecidos pela legislação aplicável. 

11.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, será declarado 

inabilitado, devendo o Pregoeiro convocar o licitante subsequente, observada a ordem de 

classificação. 

11.9.1. Na hipótese prevista no item anterior, o procedimento retornará à fase de julga-

mento da proposta, devendo o próximo licitante ser submetido, sucessivamente, às eta-

pas de eventual negociação, apresentação da proposta final e, quando aplicável, do do-

cumento técnico de identificação do produto, julgamento e aceitação da proposta e, so-

mente posteriormente, caso aceita sua proposta, à fase de habilitação. 

11.10. Constatado o atendimento integral das exigências de habilitação previstas no Edital 

e seus anexos, o licitante será declarado vencedor do certame, prosseguindo-se com os 

demais atos previstos na Lei nº 14.133/2021 e neste instrumento convocatório. 

 

12. DAS DILIGÊNCIAS E DO SANEAMENTO DE DOCUMENTOS 

12.1. O Pregoeiro poderá, em qualquer das fases pertinentes, promover diligências des-

tinadas ao esclarecimento ou saneamento de erros e falhas, observados os limites esta-

belecidos pela Lei nº 14.133/2021 e os princípios da isonomia, julgamento objetivo, razo-

abilidade, competitividade, segurança jurídica e formalismo moderado. 



 
 

  

 
 

          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBERI 
Setor de Licitações e Contratos 
Av. General Flores da Cunha, 831 – Centro 
Fones: 55 3746 1122 ; 55 996380759 
Site: www.pmseberi.com.br 
E-mail: licitacao@pmseberi.com.br 

12.2. Na fase de julgamento da proposta, poderão ser solicitados esclarecimentos, corre-

ções ou ajustes relacionados à proposta final e aos demais documentos de natureza co-

mercial, desde que: 

I – não seja alterada a substância da proposta; 

II – não haja majoração do valor final ofertado; 

III – não sejam modificados os quantitativos ou especificações definidas pela Administra-

ção; 

IV – não seja admitida a apresentação de nova proposta em substituição à originalmente 

ofertada; e 

V – não seja concedida vantagem indevida ao licitante. 

12.3. Poderão ser corrigidos erros materiais, formais, aritméticos ou de preenchimento, 

inclusive para compatibilização da proposta com o valor final ofertado, desde que preser-

vadas as condições essenciais da proposta. 

12.4. Na fase de habilitação, após a apresentação dos documentos, não será permitida a 

substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência e nas 

hipóteses admitidas pelo art. 64 da Lei nº 14.133/2021, especialmente para: 

I – complementação de informações acerca de documentos já apresentados, desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

12.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos ou sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada e registrada nos autos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

12.6. A diligência poderá abranger a apresentação de documento destinado a comprovar 

condição preexistente à abertura da sessão pública, quando juridicamente admitida, não 

podendo, contudo, ser utilizada para constituir posteriormente requisito ou condição de 

habilitação inexistente na data própria. 

12.7. A realização de diligência não constitui nova oportunidade para apresentação ordi-

nária da proposta ou dos documentos de habilitação que deveriam ter sido apresentados 

dentro dos prazos estabelecidos neste Edital, devendo sua utilização restringir-se às hi-

póteses legalmente admissíveis de esclarecimento, saneamento, complementação ou 

comprovação de situação preexistente. 
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12.8. Os documentos, esclarecimentos ou providências solicitadas em sede de diligência 

deverão ser apresentados no prazo especificamente fixado pelo Pregoeiro no sistema 

eletrônico, considerado o grau de complexidade da providência solicitada. 

12.9. O descumprimento injustificado de diligência regularmente determinada poderá re-

sultar na desclassificação da proposta ou na inabilitação do licitante, conforme a fase pro-

cedimental em que estiver sendo realizada e a natureza da irregularidade constatada. 

12.10. Os documentos ou esclarecimentos complementares relativos ao julgamento da 

proposta ou à habilitação que venham a ser solicitados pelo Pregoeiro deverão ser 

encaminhados no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, ressalvada a possibilidade de 

fixação de prazo diverso, compatível com a natureza e a complexidade da diligência e 

com o regular andamento do certame. 

 

13. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

13.1. A participação no presente certame será exclusiva às microempresas – ME e em-

presas de pequeno porte – EPP, incluído o Microempreendedor Individual – MEI na con-

dição legal de microempresa, regularmente enquadradas nos termos da Lei Complemen-

tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente a todos os itens desta licitação, 

uma vez que o valor estimado individual de cada lote não ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), em observância ao art. 48, inciso I, da referida Lei Complementar. 

13.2. A exclusividade de participação aplica-se a cada lote, considerado o valor estimado 

de cada unidade de adjudicação, observados os arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 

123/2006 e as hipóteses legais de exceção. 

13.3. Para participar dos lotes exclusivos e usufruir os benefícios legais, a licitante deverá 

comprovar ou declarar, conforme a fase e os instrumentos convocatórios, seu enquadra-

mento como ME, EPP ou MEI, observados os requisitos legais. 

13.4. A exclusividade prevista nesta seção observará as hipóteses excepcionais estabe-

lecidas no art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, cuja eventual incidência dependerá 

de motivação expressa e documentação nos autos, preservados a competitividade, a van-

tajosidade e o interesse público. 

 

14. VEDAÇÕES 

14.1. Não poderão disputar a presente licitação ou participar da execução da contratação, 

direta ou indiretamente: 
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a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe tenha sido imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afini-

dade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con-

tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, observadas as situações que possam configurar con-

flito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação aplicável; 

f) nos itens destinados à participação exclusiva de microempresas – ME e empresas de 

pequeno porte – EPP, incluído o Microempreendedor Individual – MEI na condição legal 

de microempresa, a pessoa jurídica que não esteja regularmente enquadrada em uma 

dessas condições ou que não se encontre legalmente equiparada para fins de fruição do 

tratamento favorecido previsto na legislação aplicável. 

14.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 14.1 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive à sua controladora, controlada ou coli-

gada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da perso-

nalidade jurídica do licitante. 

14.3. Durante a vigência da contratação, é vedado ao contratado contratar cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de diri-

gente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão da contratação, nos termos do art. 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021. 
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14.4. A participação nos lotes exclusivos fica condicionada ao enquadramento da licitante 

como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, con-

forme legislação aplicável, sem prejuízo da verificação dos demais requisitos do edital. 

14.5. A pessoa jurídica que não se enquadrar como microempresa – ME, empresa de 

pequeno porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI ou outra categoria legalmente 

equiparada não poderá participar dos itens submetidos à exclusividade, não sendo admi-

tida sua proposta. Caso a ausência de enquadramento seja constatada posteriormente, 

serão adotadas as providências pertinentes à desclassificação ou inabilitação, conforme 

a fase do procedimento, sem prejuízo das demais consequências previstas neste Edital e 

na legislação aplicável. 

14.6. A apresentação de declaração falsa ou de informação inverídica com a finalidade 

de obter indevidamente o tratamento diferenciado ou participar de item destinado exclu-

sivamente às microempresas e empresas de pequeno porte sujeitará o licitante às con-

sequências previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla de-

fesa, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis. 

14.7. O descumprimento das condições de participação estabelecidas neste Edital impe-

dirá o prosseguimento da licitante no certame, observada a fase procedimental em que a 

irregularidade for constatada. 

 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1. Após concluídas as fases de julgamento das propostas, análise dos documentos 

técnicos de identificação dos produtos, quando aplicáveis e dos documentos de 

habilitação, com a respectiva decisão do Pregoeiro quanto à habilitação ou inabilitação 

dos licitantes e à declaração do vencedor, será aberta, no sistema eletrônico da BLL 

Compras, a fase destinada à Manifestação de Intenção de Recurso. 

15.2. A fase de Manifestação de Intenção de Recurso permanecerá aberta pelo prazo de 

30 (trinta) minutos, contado da sua disponibilização no sistema eletrônico, período durante 

o qual qualquer licitante interessado deverá registrar, em campo próprio da plataforma, 

sua intenção de recorrer. 

15.2.1. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser realizada exclusivamente por 

meio do campo próprio disponibilizado na plataforma eletrônica, dentro do prazo 
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estabelecido no item anterior, sob pena de preclusão do direito de recurso, nos termos do 

art. 165, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2.2. Na fase de manifestação da intenção de recurso não será exigida a apresentação 

integral e detalhada das razões recursais, as quais deverão ser apresentadas 

posteriormente, na fase própria de Interposição de Recurso, sem prejuízo de o licitante 

indicar, de forma objetiva, a decisão contra a qual pretende recorrer. 

15.3. Havendo manifestação tempestiva de intenção de recurso, será oportunizada ao 

respectivo licitante a fase de Interposição de Recurso, ocasião em que deverá apresentar, 

exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, as suas razões recursais no prazo de 

3 (três) dias úteis, contado na forma da Lei nº 14.133/2021 e das comunicações 

disponibilizadas no sistema. 

15.3.1. As razões recursais deverão conter os fundamentos de fato e de direito que 

sustentam a pretensão do recorrente, devendo guardar relação com os atos praticados 

durante o julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação, ou com a decisão objeto 

da manifestação anteriormente registrada. 

15.3.2. A ausência de apresentação das razões recursais no prazo estabelecido implicará 

o prosseguimento do certame, sem prejuízo da análise dos efeitos jurídicos da 

manifestação anteriormente registrada, observada a legislação aplicável. 

15.4. Apresentadas as razões do recurso, será aberta aos demais licitantes participantes 

a fase de Contrarrazões, mediante disponibilização no sistema eletrônico, assegurando-

lhes o prazo de 3 (três) dias úteis para manifestação, contado da intimação ou da 

divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.5. É de inteira responsabilidade dos licitantes acompanhar o andamento do 

procedimento licitatório na plataforma BLL Compras, especialmente durante as sessões 

públicas, devendo manter o acompanhamento do certame até a sua efetiva conclusão e 

homologação, inclusive quanto às mensagens, convocações, decisões, alterações de 

fase, abertura do prazo para manifestação de intenção de recurso, interposição das 

razões recursais, apresentação de contrarrazões e demais comunicações expedidas pelo 

Pregoeiro ou pelo próprio sistema. 

15.5.1. A alegação de desconhecimento da abertura de fase, ausência de 

acompanhamento da plataforma, não visualização de mensagem ou perda de prazo por 

fato imputável ao próprio licitante não constituirá fundamento para reabertura ou 
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restituição de prazo regularmente disponibilizado no sistema, ressalvadas as hipóteses 

de indisponibilidade comprovada da plataforma ou outra situação excepcional 

reconhecida pela Administração. 

15.6. Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, o recurso, acompanhado 

das respectivas razões e contrarrazões, quando houver, será submetido à apreciação da 

autoridade competente. 

15.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderá-la no prazo de 3 (três) dias úteis ou, não havendo 

reconsideração, encaminhará o recurso, devidamente motivado, à autoridade superior, 

que deverá proferir decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos que não sejam 

suscetíveis de aproveitamento, preservando-se os demais atos regularmente praticados. 

15.9. O recurso interposto terá efeito suspensivo em relação ao ato ou à decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, na forma do art. 168 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

15.10. Não havendo manifestação de intenção de recurso dentro dos 30 (trinta) minutos 

disponibilizados pelo sistema, ocorrerá a preclusão da faculdade recursal em relação aos 

atos passíveis de impugnação naquela fase, podendo o procedimento prosseguir para os 

atos subsequentes. 

15.11. Os recursos, as razões recursais e as contrarrazões deverão ser apresentados 

exclusivamente pelos meios disponibilizados na plataforma eletrônica da licitação, salvo 

impossibilidade técnica devidamente comprovada e reconhecida pelo Pregoeiro. 

 

16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos adminis-

trativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sem-

pre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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17. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

17.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preços ou 

para aceitar e retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 3 (três) dias, sob pena 

de decair o direito à contratação e as sanções previstas neste Edital. 

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 

de preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura da ata de registro de preços nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

17.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.2 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

17.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste Edital, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas e previstas neste Edital. 

17.7. A assinatura da Ata de Registro de Preços vinculará o fornecedor aos quantitativos 

efetivamente registrados em seu favor, sem garantia de consumo mínimo e sem direito 

de impor quantidade mínima por ordem de fornecimento. 

17.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, nos termos do 

art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 



 
 

  

 
 

          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBERI 
Setor de Licitações e Contratos 
Av. General Flores da Cunha, 831 – Centro 
Fones: 55 3746 1122 ; 55 996380759 
Site: www.pmseberi.com.br 
E-mail: licitacao@pmseberi.com.br 

 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços terão seus prazos 

definidos nos respectivos instrumentos, ordens de fornecimento ou instrumentos 

equivalentes, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso e observada a 

regulamentação municipal aplicável. A prorrogação temporal não importará, por si só, 

renovação automática dos quantitativos, que dependerá de previsão normativa e decisão 

administrativa expressamente motivada. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O prazo para entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

ciência, pelo fornecedor, da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de 

Compra ou documento equivalente emitido pela Administração Municipal, ressalvadas as 

situações previstas nos subitens seguintes. 

19.1.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal solicitante ou em outro 

local situado no Município de Seberi/RS expressamente indicado na respectiva ordem de 

fornecimento, sem qualquer cobrança adicional, considerando-se incluídos no preço ofer-

tado todos os custos de transporte, frete, carga, descarga, acondicionamento e demais 

despesas necessárias à entrega. 

19.2. A entrega deverá ser realizada diretamente na Secretaria Municipal solicitante ou 

em outro local situado no Município de Seberi indicado na ordem de fornecimento, sem 

cobrança adicional. 

19.3. O objeto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a 

permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte, para 

evitar problemas de deterioração. 

19.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto ao seu objeto. 

19.5. Os produtos fornecidos em desconformidade com as especificações, com vícios, avarias 

ou ausência de componentes serão recusados, total ou parcialmente, mediante comunicação 

ao fornecedor, que deverá providenciar sua substituição, sem qualquer ônus à Administração, 

em até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, ressalvada prorrogação expressamente 

justificada e aceita pela fiscalização. 
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19.6. O recebimento provisório ou definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade do 

fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade, inadequação à utilização prevista, 

desconformidade com as especificações ou pelos danos deles decorrentes, ainda que 

constatados posteriormente. 

19.7. Caso os produtos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o 

prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do 

documento fiscal, a depender do evento. 

19.8. Os produtos deverão atender às especificações técnicas deste Edital e de seus anexos, 

às informações obrigatórias de rotulagem e segurança e às normas efetivamente aplicáveis a 

cada categoria de material. A conformidade será verificada mediante documentação do 

produto e conferência no recebimento, sem prejuízo das responsabilidades legais do 

fornecedor. 

 

20. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços 

correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal, sendo a 

dotação orçamentária indicada no momento de cada contratação, ordem de fornecimento 

ou instrumento equivalente, conforme as diretrizes dos itens 11.1 a 11.3 do Termo de 

Referência (Anexo I). 

20.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 

ordem de compra, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

20.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da conclusão da 

liquidação da despesa, após o recebimento definitivo e a apresentação de documento fiscal 

regular, observadas a ordem cronológica legal e as retenções tributárias cabíveis. As parcelas 

incontroversas regularmente executadas poderão ser liquidadas e pagas na forma do art. 143 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.4. Ocorrendo atraso no pagamento por responsabilidade da Administração, os valores 

devidos serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e 

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E, ou de outro índice 

oficial que venha a substituí-lo. 
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21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 

concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

e) deixar de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar o instrumento equivalente, 

sem justificativa, conforme disposto no item 17.1; 

f) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

g) não assinar a Ata de Registro de Preços, não aceitar o instrumento equivalente ou não 

entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

h) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

j) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

21.1 deste Edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa: moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela de fornecimento inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias; e compensatória 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ou, 

na hipótese de inexecução total, sobre o valor das obrigações efetivamente assumidas e 

não cumpridas, conforme a gravidade, o dano e o grau de culpabilidade, observado o art. 

156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

21.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

observadas a natureza da infração, a proporcionalidade e as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração, quando cabível, a 

converta em compensatória e promova o cancelamento do registro e/ou a extinção do 

instrumento contratual decorrente, conforme o caso, com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada de eventual garantia prestada, se houver, ou 

será cobrada judicialmente. 

21.6. A aplicação das sanções previstas no item 21.2 deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.7. Na aplicação da sanção de multa prevista no item 21.2, alínea “b”, deste Edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

21.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente 

Edital, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

21.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

21.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “i” e “m” do item 21.1 do presente 

edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

www.bll.org.br. 

22.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 

no seguinte sítio eletrônico www.bll.org.br 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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23.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

do presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

23.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. O Edital e seus anexos integram um único conjunto normativo e deverão ser 

interpretados de forma sistemática e harmônica. Eventual inconsistência material 

identificada antes da sessão deverá ser objeto de esclarecimento ou retificação pela 

Administração; se constatada posteriormente, será resolvida de forma motivada, 

preservados a vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento objetivo, a isonomia 

e a finalidade da contratação. 

23.11. Anexos do Edital: I Termo de Referência; II Proposta de Preços; III Declaração de 

Meio Oficial de Contato; IV Declaração Conjunta; V Minuta da Ata de Registro de Preços. 
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23.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi/RS para dirimir os litígios decorrentes 

desta licitação, da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos de contratação dela 

decorrentes que não puderem ser solucionados administrativamente, ressalvadas as 

competências legais específicas. 

23.13. O inteiro teor deste Edital e de seus Anexos será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), Diário Oficial do Rio Grande do Sul e no sítio eletrônico 

oficial do Município, nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Seberi, 26 de outubro de 2026. 

 

 

ADILSON ADAM BALESTRIN 
Prefeito Municipal de Seberi 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

1.1 Unidade requisitante: ☒ Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, para aten-

dimento às necessidades das diversas Secretarias Municipais. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1 Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de pintura desti-

nados às diversas Secretarias do Município de Seberi/RS, em sete lotes, com entrega parce-

lada e características técnicas definidas integralmente neste Termo de Referência. 

2.2 Urgência: ☒ Não caracterizada hipótese emergencial; trata-se de fornecimento planejado. 

2.3 Parcelamento: ☒ Em sete lotes distintos, com julgamento pelo menor preço global por 

lote, conforme motivação técnica e econômica constante do ETP e deste TR; aceitabilidade 

de preços unitários máximos por componente. 

2.4 Natureza: ☒ Bens comuns, com padrões objetivos de qualidade definidos em edital. 

2.5 Quantitativos: Conforme tabela estimativa a seguir; não haverá compromisso de contra-

tação integral. 

LOTE 1 — MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE APLICAÇÃO 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 67621 BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 2,7 L, 
COMPATÍVEL COM ROLO DE ATÉ 23 CM; 
MATERIAL ÍNTEGRO E ADEQUADO À 
FINALIDADE. 

20 UN R$15,00 R$300,00 

2 62627 PINCEL PARA PINTURA, CERDAS 
SINTÉTICAS, LARGURA DE 3 
POLEGADAS, CABO RESISTENTE E 
CERDAS FIRMEMENTE FIXADAS. 

40 UN R$14,40 R$576,00 

3 62626 PINCEL PARA PINTURA, CERDAS 
SINTÉTICAS, LARGURA DE 2 
POLEGADAS, CABO RESISTENTE E 
CERDAS FIRMEMENTE FIXADAS. 

40 UN R$8,90 R$356,00 

4 64452 ROLO DE LÃ PARA PINTURA, 
ANTIRRESPINGO, LARGURA DE 23 CM, 
COMPATÍVEL COM TINTAS INDICADAS 
PELO FABRICANTE. 

40 UN R$6,59 R$263,60 
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LOTE 2 — TINTA SPRAY 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 67622 TINTA SPRAY AEROSSOL DE USO GERAL, 
LATA COM CAPACIDADE ENTRE 350 E 400 
ML, CORES VARIADAS, SECAGEM 
RÁPIDA, ACABAMENTO UNIFORME, 
APLICAÇÃO EM MADEIRA, METAL, 
ALVENARIA, CERÂMICA E OUTRAS 
SUPERFÍCIES COMPATÍVEIS CONFORME 
INDICAÇÃO DO FABRICANTE; A COR 
SERÁ DEFINIDA NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO DENTRO DA LINHA 
COMERCIAL OFERTADA. 

50 UN R$21,59 R$1.079,50 

LOTE 3 — SISTEMA ACRÍLICO 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 67623 SELADOR ACRÍLICO PARA ALVENARIA, 
EMBALAGEM DE 18 LITROS, INDICADO 
PARA PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIES 
INTERNAS E EXTERNAS, COM 
INFORMAÇÕES DE USO, RENDIMENTO E 
DILUIÇÃO NA EMBALAGEM OU FICHA 
TÉCNICA. 

10 BLD R$199,00 R$1.990,00 

2 67624 TINTA ACRÍLICA PARA ÁREAS EXTERNAS, 
CLASSE PREMIUM, EMBALAGEM DE 18 
LITROS, CORES CLARAS, RESISTENTE ÀS 
CONDIÇÕES HABITUAIS DE EXPOSIÇÃO 
EXTERNA, COM COBERTURA E 
RENDIMENTO INFORMADOS PELO 
FABRICANTE; OBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS À 
CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL 
DECLARADA. 

50 BLD R$491,00 R$24.550,00 

3 67625 TINTA ACRÍLICA PARA ÁREAS INTERNAS, 
CLASSE PREMIUM, EMBALAGEM DE 3,6 
LITROS, CORES CLARAS, ACABAMENTO 
UNIFORME, COM COBERTURA E 
RENDIMENTO INFORMADOS PELO 
FABRICANTE; OBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS À 
CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL 
DECLARADA. 

50 LT R$68,90 R$3.445,00 

4 67631 TINTA ACRÍLICA PARA ÁREAS EXTERNAS, 
CLASSE PREMIUM, EMBALAGEM DE 18 
LITROS, CORES ESCURAS, ADEQUADA À 
EXPOSIÇÃO À UMIDADE, INTEMPÉRIES E 
RADIAÇÃO SOLAR, COM COBERTURA E 
RENDIMENTO INFORMADOS PELO 
FABRICANTE; OBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS À 
CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL 
DECLARADA. 

50 LATA R$460,00 R$23.000,00 

5 67632 TINTA ACRÍLICA PARA ÁREAS INTERNAS, 
CLASSE PREMIUM, EMBALAGEM DE 3,6 
LITROS, CORES ESCURAS, ACABAMENTO 
UNIFORME, COM COBERTURA E 
RENDIMENTO INFORMADOS PELO 
FABRICANTE; OBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS À 
CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL 
DECLARADA. 

50 LATA R$55,00 R$2.750,00 
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LOTE 4 — ESMALTE SINTÉTICO E THINNER 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 67626 TINTA ESMALTE SINTÉTICO, CLASSE 
PREMIUM, EMBALAGEM DE 3,6 LITROS, 
CORES CLARAS, ACABAMENTO 
BRILHANTE OU ACETINADO CONFORME 
ORDEM DE FORNECIMENTO, PARA 
MADEIRA E METAL, COM INSTRUÇÕES 
DE PREPARAÇÃO, DILUIÇÃO E 
APLICAÇÃO DO FABRICANTE. 

50 BLD R$139,80 R$6.990,00 

2 67627 TINTA ESMALTE SINTÉTICO, CLASSE 
PREMIUM, EMBALAGEM DE 3,6 LITROS, 
CORES ESCURAS, ACABAMENTO 
BRILHANTE OU ACETINADO CONFORME 
ORDEM DE FORNECIMENTO, PARA 
MADEIRA E METAL, COM INSTRUÇÕES 
DE PREPARAÇÃO, DILUIÇÃO E 
APLICAÇÃO DO FABRICANTE. 

50 LATA R$147,00 R$7.350,00 

3 67630 THINNER PARA TINTAS ESMALTE 
SINTÉTICO, VERNIZES E PRODUTOS À 
BASE DE SOLVENTE COMPATÍVEIS, 
EMBALAGEM DE 5 LITROS, INDICADO 
PARA DILUIÇÃO E LIMPEZA DE 
FERRAMENTAS SEGUNDO AS 
INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA E 
COMPATIBILIDADE DO FABRICANTE. 

20 LATA R$119,00 R$2.380,00 

LOTE 5 — TINTA PARA PISO 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 67628 TINTA ACRÍLICA PARA PISO, CLASSE 
PREMIUM, EMBALAGEM DE 18 LITROS, 
PARA PISOS DE CONCRETO OU 
CIMENTADOS EM ÁREAS INTERNAS E 
EXTERNAS, COM RESISTÊNCIA À 
ABRASÃO E ÀS INTEMPÉRIES 
CONFORME USO PREVISTO E 
INSTRUÇÕES DO FABRICANTE. 

20 BLD R$379,99 R$7.599,80 
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LOTE 6 — MASSA CORRIDA 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 35686 MASSA CORRIDA PARA PREPARAÇÃO E 
NIVELAMENTO DE SUPERFÍCIES 
COMPATÍVEIS, EMBALAGEM DE 18 
LITROS, COM INSTRUÇÕES DO 
FABRICANTE SOBRE USO, APLICAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO. 

20 GAL R$129,37 R$2.587,40 

2 12874 MASSA CORRIDA PARA PREPARAÇÃO E 
NIVELAMENTO DE SUPERFÍCIES 
COMPATÍVEIS, EMBALAGEM DE 3,6 
LITROS, COM INSTRUÇÕES DO 
FABRICANTE SOBRE USO, APLICAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO. 

10 LATA R$55,00 R$550,00 

LOTE 7 — SOLVENTE AGUARRÁS 

Item Cód. Produto Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 67629 SOLVENTE AGUARRÁS, EMBALAGEM DE 
APROXIMADAMENTE 900 ML, INDICADO 
PARA DILUIÇÃO DE PRODUTOS 
COMPATÍVEIS À BASE DE SOLVENTE E 
LIMPEZA DE FERRAMENTAS DE PINTURA, 
OBSERVADAS AS INSTRUÇÕES DE USO, 
COMPOSIÇÃO E SEGURANÇA DO 
FABRICANTE. 

50 LATA R$22,03 R$1.101,50 

     
Valor Total: R$86.868,80 

 

As descrições desta tabela constituem as especificações dos materiais para fins de elabora-

ção de propostas e execução do fornecimento. Os quantitativos indicados são máximos esti-

mados, sem obrigação de aquisição integral. 

Lote Agrupamento Valor estimado 

1 
Materiais e acessórios de 

aplicação 
R$ 1.495,60 

2 Tinta spray R$ 1.079,50 

3 Sistema acrílico R$ 55.735,00 

4 Esmalte sintético e thinner R$ 16.720,00 

5 Tinta para piso R$ 7.599,80 

6 Massa corrida R$ 3.137,40 

7 Solvente aguarrás R$ 1.101,50 

 

2.6 Justificativa da adjudicação por lote: O objeto foi distribuído em sete lotes, dos quais quatro 

reúnem materiais da mesma família comercial ou de emprego complementar e três corres-

pondem a itens únicos. Nos lotes agrupados, a inviabilidade prática da adjudicação isolada 

decorre da dispersão logística de fornecimentos de pequeno valor, da necessidade recorrente 

de coordenação de entrega e da ampliação de custos administrativos associados a diferentes 

fornecedores. Os benefícios esperados abrangem racionalização de fretes, menor fragmen-

tação de pedidos, recebimento e fiscalização, e previsibilidade de reposição. O menor preço 

global é apurado por lote, sem prejuízo da obrigatoriedade de aceitação dos preços máximos 

unitários fixados para cada componente, nos termos do art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

A conclusão administrativa acerca dos lotes pressupõe que o processo contenha evidências 
verificáveis de vantagem técnica e econômica e de inviabilidade justificável da adjudicação 
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individualizada, nos termos do art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; as razões operacionais 
aqui expostas não constituem, isoladamente, pesquisa comparativa de mercado. 
A aquisição isolada de componente de lote agrupado observará o art. 82, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, exigindo pesquisa prévia de mercado e demonstração de vantagem específica 

antes da contratação desse componente. Essa cautela não se aplica aos lotes de item único 

nem dispensa o fornecedor do atendimento das ordens regularmente emitidas. 

Lote 1 – Acessórios de aplicação. Os itens possuem reduzidos valores individuais e são fre-

quentemente demandados de maneira complementar nas atividades de pintura. A adjudica-

ção isolada potencializa pedidos de pequeno montante dirigidos a fornecedores distintos, com 

fretes, recebimentos e cronogramas separados. A experiência administrativa informada regis-

tra dificuldades concretas no atendimento de pedidos reduzidos, inclusive alegações de invi-

abilidade do transporte; a reunião comercialmente coerente dos acessórios reduz a fragmen-

tação operacional e favorece a entrega coordenada, sem impor compras mínimas ou consumo 

simultâneo. 

Lote 2 – Tinta spray. Composto por um único item, não reúne produtos independentes e per-

mite disputa específica, preservando a competição correspondente à categoria. 

Lote 3 – Sistema acrílico. O selador e as tintas acrílicas destinam-se às etapas correlatas de 

preparação e acabamento de superfícies, integrando uma mesma família usual de comercia-

lização de materiais de pintura. A reunião proporciona programação coordenada das interven-

ções, simplifica o recebimento e o controle de saldos e favorece a consolidação dos custos 

de separação, transporte e entrega. A centralização por fornecedor também facilita o trata-

mento de falhas e substituições, sem exigir a mesma marca para os componentes ou obrigar 

consumo simultâneo. Devem ser respeitadas as instruções de aplicação e compatibilidade 

dos fabricantes. 

Lote 4 – Esmalte sintético e thinner. As tintas esmalte e o thinner especificado guardam rela-

ção funcional nas operações de aplicação, ajuste de viscosidade e limpeza de equipamentos, 

observadas as instruções de compatibilidade do fabricante. A reunião dos materiais auxilia a 

sincronização das entregas, diminui a fragmentação de pedidos e recebimentos, racionaliza 

despesas de transporte e torna mais eficiente a logística das equipes de manutenção, sem 

vinculação de marca ou exigência de consumo conjunto. 

Lote 5 – Tinta para piso. Contém item único, de finalidade própria, cuja participação e adjudi-

cação permanecem individualizadas neste agrupamento. 

Lote 6 – Massa corrida. Reúne o mesmo tipo de insumo em duas apresentações volumétricas, 

para diferentes escalas de intervenção: embalagem maior em manutenções extensas e em-

balagem menor em reparos pontuais. A reunião harmoniza os critérios de qualidade, favorece 

o planejamento de estoque e a distribuição simultânea quando necessária, reduz desloca-

mentos e despesas de transporte e evita desperdício de material pela escolha da apresenta-

ção mais adequada, sem impedir solicitações separadas. 

Lote 7 – Solvente aguarrás. Contém item único com composição e emprego próprios, man-

tendo disputa específica e evitando confundi-lo com o thinner de aplicação diversa. 

 



 
 

  

 
 

          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBERI 
Setor de Licitações e Contratos 
Av. General Flores da Cunha, 831 – Centro 
Fones: 55 3746 1122 ; 55 996380759 
Site: www.pmseberi.com.br 
E-mail: licitacao@pmseberi.com.br 

2.7 Vigência: A ata observará vigência de um ano, com possibilidade de prorrogação por 

igual período desde que comprovada a vantagem dos preços (art. 84 da Lei nº 14.133/2021). 

Cada contratação decorrente terá vigência definida no respectivo instrumento. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação atende a atividades de conservação e manutenção de bens públicos e às de-

mandas variáveis das Secretarias. O fornecimento parcelado mediante SRP evita concentra-

ção antecipada de estoques. A solução observa os arts. 40 e 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 

e a regulamentação municipal aplicável, conforme o ETP e as condições previstas no edital. 

4. SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 Descrição: Registro de preços com possibilidade de pedidos sucessivos de materiais de 

pintura, em quantitativos ajustados à efetiva necessidade das Secretarias, com preços unitá-

rios registrados para os componentes e julgamento por lote, entrega, conferência, aceitação 

e pagamento apenas do material efetivamente recebido. 

4.2 Ciclo de vida: Consideram-se aquisição, transporte, armazenagem, uso, rendimento, per-

das, durabilidade, segurança e descarte. O menor preço só será aceito se acompanhado do 

atendimento a todos os requisitos técnicos e aos valores máximos unitários. 

 

5. REQUISITOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Padrões mínimos: Os produtos devem ser novos, adequados à finalidade descrita, acon-

dicionados em embalagens originais e íntegras, rotulados e acompanhados das informações 

obrigatórias de fabricante, lote, composição, segurança e validade, quando exigíveis. Entre-

gas incompletas, com vazamento, deterioração, embalagem violada ou divergência das es-

pecificações não serão aceitas. 

5.2 Especificações e ausência de indicação exclusiva de marcas: As descrições privilegiam 

características funcionais, apresentação volumétrica, classe de uso e desempenho verificável 

por rótulo ou ficha técnica. Não se exige marca específica, exclusividade de fabricante ou 

identidade de marca entre itens de um lote. São admissíveis produtos de diferentes marcas 

que atendam integralmente às características exigidas. O atendimento das características de 

cada produto será demonstrado por rótulo, ficha técnica, catálogo ou documento equivalente, 

conforme item 9.2.1. 

5.3 Cores/acabamentos: A Administração especificará na solicitação a cor e acabamento 

entre as variedades previstas, mediante identificação suficiente para fornecimento, sem alte-

ração do valor registrado por diferenças que não estejam expressamente previstas no item. 

5.4 Subcontratação: Não será admitida a transferência do fornecimento principal; a utilização 

de transportadora ou operador logístico não afasta responsabilidade integral do fornecedor 

registrado. 

5.5 Garantias: Não se exige garantia de execução contratual (arts. 96 e seguintes), nem vis-

toria ou carta de solidariedade. Aplicam-se as garantias legais, o dever de fornecimento con-

forme e a obrigação de troca de bens rejeitados. 

5.6 Amostras: Não exigidas. O atendimento aos requisitos técnicos será verificado por docu-

mentação do produto, conferência no recebimento e demais meios admitidos no edital. 
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5.7 Sustentabilidade: Observância das normas de segurança, embalagens e rotulagem, ra-

cionalização de quantitativos, redução de desperdício e manejo adequado dos resíduos, sem 

exigências restritivas sem justificativa. 

6. MODELOS DE EXECUÇÃO E PRAZOS DO CONTRATO 

6.1 Resultado pretendido: Atendimento tempestivo a demandas municipais variáveis, com 

previsibilidade orçamentária e logística, conservação de imóveis e equipamentos e racionali-

zação de recursos públicos. 

6.2 Entregas: ☒ Parceladas, exclusivamente mediante ordem de fornecimento ou instru-

mento equivalente. Prazo: até 10 dias úteis do recebimento da ordem. Local: unidade munici-

pal e endereço expressamente indicados na ordem, dentro do Município de Seberi/RS, em 

horário de expediente, com descarga por conta da empresa. 

6.3 Solicitações: Os pedidos poderão abranger diferentes componentes e quantidades, sem 

obrigação de compra simultânea de todos os itens de um lote e sem faturamento mínimo. 

Antes da aquisição isolada de componente de lote agrupado, deverão ser observadas a pes-

quisa prévia de mercado e a demonstração de vantagem específicas do art. 82, § 2º, da Lei 

nº 14.133/2021. O fornecedor não poderá recusar ordem regularmente emitida alegando des-

pesa de frete ou pequeno valor do pedido. 

6.4 Não conformidades: Constatado defeito ou divergência na entrega, o fornecedor será 

notificado e deverá substituir o material sem ônus, em até cinco dias úteis, salvo prazo espe-

cífico motivado e aceito pela fiscalização, sem prejuízo das medidas legais cabíveis. 

6.5 Ata e instrumentos: A vigência da ata será de um ano, prorrogável por igual período se 

demonstrada a vantagem, conforme o art. 84. As contratações decorrentes seguirão o art. 95 

quanto à formalização por contrato ou instrumento substitutivo, quando cabível. A ata não 

obriga a Administração a contratar o quantitativo estimado. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 Gestão: O gestor acompanhará saldos por lote/item, validade da ata, pedidos, alterações 

admitidas, cumprimento contratual e providências administrativas. 

7.2 Fiscalização técnica e administrativa: Agentes designados formalmente acompanharão 

conformidade do objeto, quantidade, qualidade, documentação fiscal, recebimento, ocorrên-

cias e regularidade pertinente, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, respeitada a 

segregação de funções. 

7.3 Comunicação: A registrada manterá canais atuais de contato, indicando representante 

responsável pelo atendimento das ordens e notificações; não se exige preposto em dedicação 

exclusiva. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 Medição: Será realizada pela quantidade efetivamente fornecida e definitivamente aceita, 

ao preço unitário registrado de cada componente, até o limite de saldo da ata e da ordem. 

8.2 Recebimento: Provisório no ato da entrega, mediante conferência inicial, e definitivo após 

inspeção de quantidade, integridade e especificações, em até cinco dias úteis, salvo 
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necessidade justificada de prazo distinto, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. O rece-

bimento não exclui responsabilidade por vícios e desconformidades. 

8.3 Liquidação: Dependerá de documento fiscal regular, atesto do fiscal e comprovação dos 

requisitos legalmente exigíveis. Irregularidades ou divergências serão formalmente comuni-

cadas para correção, suspendendo-se, quando cabível, a liquidação da parcela controvertida. 

8.4 Pagamento: Até 30 dias contados da liquidação regular, por crédito bancário, observada 

a ordem cronológica legal, as retenções tributárias incidentes e a regulamentação municipal. 

Não haverá antecipação de pagamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, com 
adoção do critério de julgamento: 
             Menor Preço           
 

9.2 DOCUMENTOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

Para fins de julgamento da proposta e posterior habilitação neste Pregão Eletrônico, a licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, conforme a fase procedi-
mental correspondente e mediante convocação específica do Pregoeiro, os documentos 
abaixo relacionados, diretamente em campo próprio da Plataforma BLL Compras, preferenci-
almente em arquivo no formato PDF. 

Os documentos destinados ao julgamento da proposta serão apresentados e analisados pre-
viamente aos documentos de habilitação, observando-se os seguintes prazos distintos: 

I – 24 (vinte e quatro) horas, contado da convocação realizada pelo Pregoeiro no sistema 
eletrônico, para apresentação dos documentos destinados ao julgamento da proposta, previs-
tos no item 9.2.1; 

II – 4 (quatro) horas, contado da convocação específica realizada pelo Pregoeiro após a 
aceitação da proposta, para apresentação dos documentos destinados à habilitação, previs-
tos no item 9.2.2 e demais subitens correspondentes. 

Os prazos acima são independentes entre si, não se confundindo a convocação para apre-
sentação da proposta final e, quando aplicável, documento técnico de identificação do produto 
com a posterior convocação destinada à apresentação dos documentos de habilitação. 

 
9.2.1 – DOCUMENTOS PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA 
9.2.1.1. Encerrada a etapa de lances e, quando cabível, a negociação, o licitante provisoria-
mente classificado em primeiro lugar será convocado pelo Pregoeiro para apresentar, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da convocação realizada por meio da Plata-
forma BLL Compras, os seguintes documentos necessários à análise e ao julgamento da pro-
posta: 
a) Proposta Final, devidamente preenchida e adequada ao valor final ofertado após a etapa 
de lances e eventual negociação, conforme modelo constante do ANEXO II; 
b) Catálogo, ficha técnica, imagem do rótulo/embalagem ou documento equivalente que per-
mita verificar marca, fabricante, apresentação e características relevantes. 

9.2.1.2. O prazo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no item anterior destina-se exclusiva-
mente à apresentação dos documentos relacionados ao julgamento da proposta, não abran-
gendo nem substituindo o prazo posteriormente concedido para apresentação dos documen-
tos de habilitação. 
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9.2.1.3. Os documentos previstos no item 9.2.1.1 destinam-se exclusivamente à fase de jul-
gamento da proposta, devendo ser examinados quanto à sua conformidade com as exigên-
cias do Edital e Termo de Referência. 
9.2.1.4. Concluída a análise e sendo considerada aceitável a proposta, será encerrada a fase 
de julgamento da proposta e o procedimento prosseguirá para a fase de habilitação, ocasião 
em que o licitante será objeto de nova e específica convocação para apresentação dos res-
pectivos documentos, no prazo estabelecido no item 9.2.2. 
9.2.1.5. Caso a proposta seja desclassificada ou considerada inaceitável, o Pregoeiro convo-
cará o licitante subsequente, observada a ordem de classificação, promovendo, quando cabí-
vel, nova negociação e posterior convocação para apresentação da proposta final e, quando 
aplicável, documento técnico de identificação do produto, aplicando-se sucessivamente o pro-
cedimento estabelecido neste item até a identificação de proposta que atenda às exigências 
do Edital. 
 
9.2.2 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
9.2.2.1. Somente após a aceitação da proposta na fase de julgamento será iniciada a fase de 
habilitação do licitante provisoriamente vencedor. 
9.2.2.2. Iniciada a fase de habilitação, o Pregoeiro convocará especificamente o licitante cuja 
proposta tenha sido aceita para apresentar, no prazo de até 4 (quatro) horas, contado da 
convocação realizada por meio da Plataforma BLL Compras, os documentos de habilitação 
jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e demais declarações exigidas a se-
guir. 
9.2.2.3. O prazo de 4 (quatro) horas previsto no item anterior destina-se exclusivamente à 
apresentação da documentação de habilitação, constituindo prazo autônomo e posterior ao 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas concedido para apresentação da proposta final e, quando 
aplicável, documento técnico de identificação do produto. 
9.2.2.4. Para fins de adequada separação das fases procedimentais, os documentos de habi-
litação serão exigidos e analisados somente após a aceitação da proposta, mediante convo-
cação específica realizada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico. 
9.2.2.5. Os documentos apresentados serão analisados pelo Pregoeiro, com o auxílio da 
equipe de apoio e, quando necessário, das áreas técnicas competentes, quanto ao atendi-
mento das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e demais requisitos 
estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 
9.2.2.6. Caso o licitante não apresente a documentação de habilitação no prazo estabelecido, 
ou não atenda às exigências previstas no instrumento convocatório, será considerado inabili-
tado, observadas as hipóteses legalmente admitidas de diligência, saneamento ou comple-
mentação de informações. 
9.2.2.7. Na hipótese de inabilitação do licitante, o Pregoeiro promoverá, quando cabível, nova 
negociação e posterior convocação do licitante subsequente, observada a ordem de classifi-
cação, retomando-se o procedimento a partir da fase de julgamento da respectiva proposta, 
inclusive quanto à apresentação da proposta final e, quando aplicável, documento técnico de 
identificação do produto, e, somente após sua eventual aceitação, proceder-se-á à respectiva 
fase de habilitação. 
 
9.2.2.8 Habilitação Jurídica 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) comprovante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
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d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.2.2.9 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, quando 
aplicável, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto, conforme a natureza da atividade; 
b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social; 
c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
9.2.2.10 Habilitação Econômico-Financeira 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
9.2.2.11 Outros Documentos Obrigatórios 
Além dos documentos previstos nos itens anteriores, o licitante convocado para a fase de 
habilitação deverá apresentar: 
a) Declaração de Meio Oficial de Contato (modelo ANEXO III); 
b) Declaração Conjunta (modelo ANEXO IV). 
 
9.2.2.12 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E DILIGÊNCIAS 
a) Os documentos ou esclarecimentos complementares relativos ao julgamento da proposta 
ou à habilitação que venham a ser solicitados pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, ressalvada a possibilidade de fixação de prazo inferior 
quando compatível com a natureza da diligência e com o regular andamento do certame. 
b) A realização de diligência observará os limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, des-
tinando-se à complementação de informações acerca de documentos já apresentados ou à 
apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, bem como às demais hipóteses 
legalmente admitidas, não sendo permitida a utilização da diligência para alterar substancial-
mente a proposta ou criar condição de habilitação inexistente na data própria. 
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Custo global estimado: R$ 86.868,80 (oitenta e seis mil, oitocentos e sessenta e oito 

reais e oitenta centavos), conforme preços unitários e quantitativos de cada componente es-

tabelecidos no quadro do item 2.5 deste Termo de Referência. Os limites máximos unitários 

e globais por lote constituem parâmetros de aceitabilidade das propostas, observada a legis-

lação aplicável. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1 As aquisições decorrentes da ata, quando autorizadas e empenhadas, serão suportadas 

pelas dotações das unidades demandantes, de acordo com sua efetiva utilização, classifica-

ção da despesa e disponibilidade orçamentária.  

11.2 Dotações reduzidas: 83, 145, 190, 255, 266, 280, 349, 399, 410, 452, 569, 698, 814, 928, 

957, 1109 e 1133 

11.3 A identificação dos recursos e créditos orçamentários necessários será realizada para 

cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, antes da emissão do empenho ou 

instrumento hábil, observados a Lei nº 14.133/2021, as normas orçamentárias e a regulamen-

tação municipal aplicável. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS E ANEXOS 

Integram a instrução da contratação o Estudo Técnico Preliminar, o Documento de Formali-

zação de Demanda, a documentação orçamentária pertinente, os elementos de pesquisa de 

preços e o edital com seus anexos. Para fins do certame, prevalecem as especificações, 

quantidades e preços unitários expressamente definidos neste Termo de Referência. 

 

Seberi/RS, 26 de outubro de 2026. 

 

________________________________________ 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Apresentamos nossa proposta final para o PREGÃO ELETRÔNICO nº 30/2026, PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 210/2026, para Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de pintura, destinados ao atendimento das diversas Secretarias do Município de 
Seberi/RS, conforme descrição, especificações e quantitativos, acatando todas as 
estipulações consignadas no Edital e em seus anexos, conforme abaixo. 
 
Empresa:                                                                    CNPJ: 
Endereço:  
Telefone:                                                                    E-mail: 
Nome da pessoa indicada para contatos: 
Banco:                      Código do Banco:            Agência:                        Conta: 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Declaramos que a proposta contempla integralmente todos os componentes e quantitativos 
máximos de cada lote indicado na tabela, com preços unitários e valor global por lote. Os 
valores incluem frete, carga, descarga, embalagens, tributos, seguros, pessoal e quaisquer 
encargos necessários às entregas, inclusive em pequenos quantitativos. Estamos cientes da 
ausência de compromisso de aquisição integral pela Administração e do regime previsto no 
art. 82, § 2º, para a contratação isolada de componentes de lote agrupado. A tabela a seguir 
é modelo de preenchimento e deverá ser reproduzida ou ampliada com tantas linhas quantos 
forem os componentes de cada lote ofertado, sem suprimir produtos, quantidades ou preços 
unitários. 

 

Lote Item Descrição Unid. Quant 
Marca 
e/ou 

Fabricante 

Valor 
Unitá-

rio (R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

  
   

 
  

  
   

 
  

  
   

 
  

  
   

 
  

  
   

 
  

  
   

 
  

        

        

Local e data: ___________________________________________ 

 

Assinatura do representante legal
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE MEIO OFICIAL DE CONTATO 

 
 

A [razão social da empresa], inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede 
na ________________________________, por intermédio de seu representante legal 
infra-assinado, vem DECLARAR e INFORMAR os dados que constituirão o meio oficial 
de contato entre esta contratada e a Administração Pública Municipal de Seberi – RS, 
para todos os fins de comunicação, notificações, solicitações, pedidos de fornecimento de 
materiais, bem como para comunicações relacionadas ao contrato que eventualmente 
vier a ser firmado. 

1. DADOS DO PREPOSTO/RESPONSÁVEL PELO CONTATO OFICIAL DA 
ATA/CONTRATO 

• Nome completo: ________________________________________ 

• Cargo/Função na empresa: _______________________________ 

• Telefone/WhatsApp (com DDD): ___________________________ 

• E-mail: ________________________________________________ 

 

2. DECLARAÇÃO 

Declaro, para os devidos fins, que: 

a) Os meios de contato informados acima serão considerados canais oficiais para as 
comunicações da Prefeitura de Seberi/RS com a empresa, resguardadas as formalidades de 
intimação e notificação exigidas pela legislação aplicável e as funcionalidades da plataforma 
eletrônica. 

b) Tenho ciência de que a não resposta às comunicações encaminhadas por meio oficial 
informado poderá caracterizar descumprimento contratual, ensejando a aplicação das 
penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, inclusive a possibilidade de extinção 
contratual; 

c) Comprometo-me a manter sempre atualizados os meios de contato informados, 
comunicando qualquer alteração no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de 
responder pelas consequências decorrentes da omissão; 

d) Estou ciente de que a presente declaração passará a integrar o processo licitatório 
e eventual contrato administrativo, produzindo todos os efeitos legais. 

 
 

Local e data: ___________________________________________ 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
                                               
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 210/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026 
A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede em 
____________________________________________, neste ato representada por seu(sua) 
representante legal, Sr.(a) ____________________________________________, inscrito(a) 
no CPF sob o nº ____________________________, para fins de participação no Pregão Ele-
trônico nº 30/2026, promovida pelo Município de Seberi/RS, DECLARA, sob as penas da lei, 
que: 
 
I – DO PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
Cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital e em seus ane-
xos e que as informações e os documentos apresentados no procedimento licitatório são 
verdadeiros, autênticos e correspondem à situação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-
financeira e técnica da empresa, responsabilizando-se integralmente por seu conteúdo. 
II – DO CONHECIMENTO E DA ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO 
Possui pleno conhecimento do objeto licitado e das condições estabelecidas no Edital e 
em seus anexos, concordando integralmente com seus termos. 
III – DA RESERVA LEGAL DE CARGOS 
Cumpre as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as demais regras de acessibilidade pre-
vistas na legislação, quando aplicáveis à empresa, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei 
nº 14.133/2021. 
IV – DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, ressalvada a contra-
tação de menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
V – DA INTEGRALIDADE DOS CUSTOS DA PROPOSTA 
A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários 
ao cumprimento dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, pela le-
gislação trabalhista, pelas normas infralegais, pelas convenções coletivas de trabalho e 
pelos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, bem 
como todos os demais custos, encargos, tributos e despesas diretas ou indiretas neces-
sárias à execução integral do objeto. 
VI – DA INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR 
Não se encontra enquadrada em qualquer das hipóteses de impedimento de participação 
em licitação ou de contratação previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, nem está sub-
metida a sanção vigente que impeça sua participação no presente procedimento ou a 
celebração de contrato com a Administração Pública. 
Declara, ainda, que não existem fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação ou 
participação no presente certame, comprometendo-se a comunicar imediatamente ao Mu-
nicípio de Seberi/RS eventual ocorrência dessa natureza durante o procedimento licitató-
rio ou, se contratada, durante a execução do contrato. 
VII – DA INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES E DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
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Declara que sua participação no presente procedimento não viola as vedações e situa-
ções de conflito de interesses previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente aquelas 
estabelecidas em seu art. 14, responsabilizando-se pela veracidade das informações 
prestadas. 
VIII – DO ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP/MEI 
DECLARA que se enquadra como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – 
EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, conforme o caso, atendendo aos requisitos 
legais pertinentes e estando apta a participar do presente certame exclusivo, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Declara, ainda, que, no ano-calendário de realização desta licitação, não celebrou contra-
tos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta má-
xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em obser-
vância ao art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
IX – DA RESPONSABILIDADE PELAS DECLARAÇÕES 
Declara estar ciente de que a apresentação de declaração ou documento falso, bem como 
a prestação de informação inverídica no curso da licitação, poderá ensejar a aplicação 
das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsa-
bilidades civil e penal cabíveis. 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza todos os 
efeitos legais. 
 
 

Local e data: ___________________________________________ 
 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 210/2026 

 
O MUNICÍPIO DE SEBERI, pessoa jurídica de direito público, situado na Av. General Flores da 
Cunha, 831, bairro Centro, na cidade de Seberi/RS, inscrito no CNPJ nº 87.613.196/0001-78, 
abaixo assinado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas, RESOLVE registrar os 
preços oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas no referido certame. 
Presente à seguinte empresa: 
 

Empresa CNPJ E-mail Telefone 

    

 

Responsável pelo Meio Oficial do Preposto/Responsável pelo Contato Oficial 

Nome  

E-mail  

Telefone/Whatsapp  

 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. A presente Ata registra os preços dos materiais de pintura adjudicados por lote ao 
fornecedor signatário, conforme o Pregão Eletrônico nº 30/2026, o Termo de Referência do 
Anexo I e os componentes identificados no quadro a seguir. Serão incluídos exclusivamente 
os lotes efetivamente adjudicados ao fornecedor, com todos os componentes, preços unitários 
e quantitativos registrados. 
 

Lote 
/ 
item 
/ 
códi
go 

Especificação Unid. 
Quantidade 
registrada 

Preço 
unitário 
(R$) 

Total 
(R$) 

      

 
1.2. As quantidades previstas nesta Ata constituem os limites máximos de fornecimento por 
componente de cada lote adjudicado ao respectivo signatário. A adjudicação e a classificação 
ocorrem pelo valor global do lote, com preços unitários registrados e controle individual de 
seus saldos. A existência de preços registrados não obriga a Administração à aquisição 
integral ou mínima, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 
1.3. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não 
participantes, destinando-se os preços registrados exclusivamente ao atendimento das 
demandas do Município de Seberi/RS, por intermédio dos órgãos e unidades indicados no 
processo. 
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1.4. O cadastro de reserva, quando houver, observará a classificação por lote, incluindo os 
licitantes que aceitarem registrar os componentes do lote pelos preços da proposta vencedora 
ou mantiverem suas propostas originárias, conforme o edital e a regulamentação aplicável. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso e observada a 
regulamentação municipal aplicável, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.1.1. A prorrogação da vigência da Ata não implicará, por si só, renovação automática dos 
quantitativos. Eventual renovação total ou parcial somente poderá ocorrer quando admitida 
pela regulamentação municipal aplicável, prevista no edital e nesta Ata e formalizada por 
decisão motivada, com demonstração da manutenção da vantajosidade. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo MUNICÍPIO DE SEBERI, que 
será o órgão gerenciador da presente Ata. 
3.2. O valor ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o 
relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva classificação no certame. 
3.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e 
condições constantes do Edital e seus Anexos, que a precederam e integram o presente 
instrumento de compromisso. 
3.4. 3.4. A Ata não obriga o Município à contratação. As ordens poderão abranger um ou 
vários componentes do lote, de acordo com a necessidade administrativa e os saldos 
registrados. Na aquisição isolada de componente de lote agrupado, será observada, 
previamente, a pesquisa de mercado e a demonstração da vantagem específica exigidas pelo 
art. 82, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. Não se estabelece pedido mínimo ou valor mínimo de 
faturamento. 
3.5. 3.5. O fornecedor declara ter considerado em seu preço todos os custos necessários 
ao atendimento de pedidos parcelados e de pequeno quantitativo, inclusive frete, carga, 
descarga, embalagem, seguros, tributos, pessoal e demais encargos. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 
4.1. As despesas decorrentes das contratações realizadas com fundamento nesta Ata 
correrão à conta dos recursos orçamentários próprios das unidades solicitantes, sendo a 
dotação específica indicada no momento de cada contratação, quando da emissão da Nota 
de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente. 
4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da conclusão da 
liquidação da despesa, após o recebimento definitivo e a apresentação da documentação 
fiscal regular, observadas a ordem cronológica e as retenções tributárias legalmente cabíveis. 
4.3. O Município de Seberi deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente. 
4.4. Para os casos de rejeição dos materiais, será prorrogado automaticamente o atestado 
de recebimento proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, consequentemente, 
provocará a prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus 
adicional para o Município. 
4.5. Eventuais irregularidades relativas a parcela específica do fornecimento serão apuradas 
e saneadas sem suspensão automática do pagamento das parcelas incontroversas 
regularmente entregues, recebidas e liquidadas, observada a disciplina do art. 143 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e a possibilidade legal de compensação de créditos e débitos. 
4.6. No caso de atraso no pagamento por responsabilidade do Município, os valores devidos 
ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E, ou de outro índice 
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oficial que venha a substituí-lo. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
5.1. O prazo para entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias úteis, contados da ciência, 
pelo fornecedor, da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou 
documento equivalente emitido pela Administração Municipal, ressalvadas as situações 
previstas nos subitens seguintes. 
5.1.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal solicitante ou em outro local 
situado no Município de Seberi/RS expressamente indicado na respectiva ordem de forneci-
mento, sem qualquer cobrança adicional, considerando-se incluídos no preço ofertado todos 
os custos de transporte, frete, carga, descarga, acondicionamento e demais despesas neces-
sárias à entrega. 
5.2. A entrega deverá ser realizada diretamente na Secretaria Municipal solicitante ou em 
outro local situado no Município de Seberi indicado na ordem de fornecimento, sem cobrança 
adicional. 
5.3. O objeto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte, para evitar problemas 
de deterioração. 
5.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto ao seu objeto. 
5.5. Os bens entregues em desacordo com as especificações, avariados ou incompletos serão 
rejeitados, total ou parcialmente, e deverão ser substituídos pelo fornecedor sem qualquer 
ônus para o Município, em até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação formal, ressalvada 
prorrogação motivada aceita pela fiscalização. Vícios cobertos pela garantia serão tratados 
nos termos do Termo de Referência, sem afastar a responsabilidade legal da contratada. 
5.6. O recebimento provisório ou definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade, inadequação à utilização prevista, 
desconformidade com as especificações ou pelos danos deles decorrentes, ainda que 
constatados posteriormente. 
5.7. Caso os produtos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo 
de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento 
fiscal, a depender do evento. 
5.8. Todos os produtos deverão estar de acordo com as normas e legislação pertinente, de 
acordo com as especificações de cada item. A proponente vencedora deverá ainda, sempre 
que aplicável ao objeto, entregar produtos que tenham sido fabricados dentro dos padrões 
exigidos para tal, conforme a descrição solicitada em cada item ou de acordo com 
determinações de órgãos que regulamentem, padronizem e/ou fiscalizem, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
6.1 6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
fornecedor que: 
a) a) der causa à inexecução parcial da ata; 
b) b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)c) der causa à inexecução total da ata; 
d) d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da 
ata; 
f) f) praticar ato fraudulento na execução da ata; 
g) g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2 6.2. Observados o devido processo administrativo, a proporcionalidade e os arts. 155 a 

163 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
6.2.1 a) advertência, nas hipóteses de inexecução parcial de menor gravidade (alínea “a” do 

item 6.1), quando não se justificar penalidade mais grave; 
6.2.2 b) impedimento de licitar e contratar, para as infrações das alíneas “b”, “c” e “d” do item 
6.1, quando não se justificar sanção mais grave, pelo prazo legal cabível; 
6.2.3 c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses das alíneas “e” a 
“h” do item 6.1 e, excepcionalmente, nas alíneas “b” a “d” quando a gravidade justificar, 
observado o alcance e o prazo definidos em lei; 
6.3 d) multa, isolada ou cumulativa com as sanções admissíveis, nas seguintes modalidades: 
6.3.1 d.1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, 
calculada sobre o valor da parcela de fornecimento inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
6.3.2 d.2) compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da 
parcela inadimplida ou, na hipótese de inexecução total, do valor da obrigação assumida e 
não cumprida, conforme gravidade, extensão do dano e motivação administrativa, respeitados 
os limites do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e vedada a cobrança duplicada pelo mesmo 
fato. 
6.4 A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Município. 
6.5 As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser 

aplicadas cumulativamente com multa, quando juridicamente cabível, observadas a 
proporcionalidade, a motivação e a vedação de dupla punição pelo mesmo fato. 

6.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
6.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Município ao fornecedor, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente. 
6.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
6.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.10 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Órgão Gerenciador; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
6.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
6.12  A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
6.13 O Município deverá, no prazo máximo de 15 dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
6.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
6.15 Os débitos do Fornecedor perante a Administração, decorrentes de multas 
administrativas e/ou indenizações não inscritas em dívida ativa, poderão ser objeto de 
compensação com créditos eventualmente devidos ao mesmo Fornecedor, exclusivamente 
quando houver autorização legal ou regulamentar aplicável ao Município e mediante 
procedimento administrativo motivado, sem prejuízo da cobrança na forma legal. A Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26/2022 não será aplicada automaticamente ao Município, 
ressalvadas as hipóteses de incidência expressamente previstas em seu âmbito normativo. 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS 
7.4 Os preços registrados serão considerados fixos durante o interregno de um ano 
contado da data-base do orçamento estimado da contratação, identificada na pesquisa de 
preços que integra o processo, e não da data-limite para apresentação das propostas. A 
atualização e o reajustamento observarão a Lei nº 14.133/2021, o edital e a regulamentação 
municipal aplicável ao SRP. 
7.5 Após completada a anualidade contada da data-base do orçamento estimado, 
eventual reajustamento dos preços registrados, quando admitido pela regulamentação 
aplicável e demonstrada a vantajosidade, adotará o IPCA-E, resguardadas as condições 
específicas das contratações decorrentes, cuja data-base e disciplina de reajuste observarão 
o art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
7.6 O reajuste será precedido de solicitação do fornecedor, que deverá ser realizada por 
meio de protocolo digital, através do endereço eletrônico https://seberi.atende.net. 
7.7 A concessão do reajuste de preços deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade 
Demandante. 
7.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.9 Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia 
do mês ou no caso de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a 
metodologia de recuo de mês e os reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários 
seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período. 
7.10 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.13 Fica assegurado o direito à revisão dos preços registrados, sempre que houver 
comprovado desequilíbrio da equação econômico-financeira em decorrência das hipóteses 
legalmente admitidas, observadas a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal 
aplicável. 
7.14 A Administração terá por obrigação acompanhar, por meio do fiscal da Ata, em 
conjunto com o gestor da Unidade Demandante, auxiliados pela Divisão de Fiscalização de 
Contratos e Orçamentos, os preços registrados, agindo sempre que o desequilíbrio 
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econômico-financeiro acarretar ônus ao erário. 
7.15 A Administração poderá promover, de ofício ou mediante provocação, procedimento 
de revisão, atualização ou negociação dos preços registrados quando houver alteração 
relevante dos valores de mercado, inclusive para redução de preços em benefício do erário, 
conforme a legislação e a regulamentação municipal. 
7.16 O pedido de revisão deverá ser realizado por meio de protocolo digital, através do 
endereço eletrônico https://seberi.atende.net. 
7.17 Os reajustes e as revisões dos preços registrados serão formalizados mediante 
instrumento próprio, observada a legislação aplicável e a regulamentação municipal vigente. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
8.1.1 descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
8.1.2 não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
8.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
8.1.4 tiver presentes razões de interesse público; 
8.1.5 sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 
8.1.6 for sancionado com impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, 

quando a sanção produzir efeitos perante o Município de Seberi, observados o art. 156, 
incisos III e IV, da Lei nº 14.133/2021 e o alcance da penalidade aplicada. 

8.2. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nesta Ata e na legislação 
aplicável, será formalizado por decisão da autoridade competente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 
8.3. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer em razão de fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 
comprovado e justificado: 
8.3.1. por razão de interesse público; ou 
8.3.2. a pedido do fornecedor, que deverá ser formalizado por meio de protocolo digital, 
através do endereço eletrônico https://seberi.atende.net 
 
9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo 
com a presente ata e seus anexos. 
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 
9.3 Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pelo 
Fornecedor. 
9.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.6 Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata. 
9.7 Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e nesta ata. 
9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução da presente ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
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ajuste. 
9.8.1 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo Fornecedor no prazo máximo de 1 (um) mês. 
9.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução desta ata, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
10.1 Cumprir todas as obrigações constantes desta Ata e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da Ata ou autoridade 
superior. 
10.3 Disponibilizar pessoal, veículos, equipamentos e demais recursos necessários ao 
adequado cumprimento das obrigações de fornecimento e entrega, observadas as normas 
técnicas, de segurança e de transporte aplicáveis. 
10.4 Substituir ou repor, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que 
apresentem vícios, defeitos, inadequação ao uso administrativo previsto ou desconformidade 
com as especificações, nos prazos estabelecidos na Cláusula Quinta desta Ata. 
10.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Município, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
10.6 Não contratar, durante a vigência da Ata, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Município ou do fiscal ou 
gestor da Ata, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.7 O fornecedor, se solicitado,  deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
da Ata, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Fornecedor; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela 
Ata, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Município. 
10.9 Comunicar ao Fiscal da Ata, tão logo tenha conhecimento, qualquer ocorrência que 
possa comprometer a qualidade, a segurança, a conservação, o transporte ou o prazo de 
entrega dos produtos, informando as providências adotadas para regularização. 
10.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Órgão Gerenciador ou por 
seus prepostos, franqueando acesso, quando necessário e juridicamente cabível, aos 
documentos e informações relacionados ao fornecimento. 
10.11 Suspender, por determinação do Órgão Gerenciador, o fornecimento ou a entrega 
que esteja sendo realizada em desacordo com as especificações, com as normas técnicas 
pertinentes ou com as condições de segurança aplicáveis, promovendo a regularização 
necessária. 
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10.12 Manter os produtos sob sua responsabilidade em condições adequadas de 
armazenamento, conservação, higiene e segurança até a efetiva entrega e aceitação pela 
Administração. 
10.13 Executar o fornecimento com estrita observância à legislação aplicável. 
10.14 Submeter previamente ao Órgão Gerenciador eventual necessidade de alteração 
relevante na forma de fornecimento, acondicionamento ou logística que possa afetar as 
especificações, a qualidade, o prazo ou a segurança dos produtos, vedada qualquer alteração 
unilateral do objeto. 
10.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.16 Manter durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
10.17 Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
10.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal da Ata, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
10.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
da Ata. 
10.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da Ata, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Órgão Gerenciador. 
10.22 Cumprir integralmente a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao ramo 
de atividade e aos produtos fornecidos, expedidas pelos órgãos competentes. 
10.23 O Fornecedor manterá atualizados os contatos declarados, comunicando alterações 
em até 2 (dois) dias úteis. O descumprimento injustificado de comunicação ou convocação 
regularmente realizada poderá ensejar as medidas cabíveis, assegurados o contraditório, a 
ampla defesa e as formalidades legais aplicáveis. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
aos dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame, desta Ata ou das 
contratações dela decorrentes, utilizando-os exclusivamente para as finalidades legítimas 
relacionadas à execução da contratação e ao cumprimento de obrigações legais. 
11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
11.4 A contratação somente envolverá eventual compartilhamento de dados pessoais 
estritamente necessário à comunicação administrativa, ao cadastro do fornecedor e à 
fiscalização. Caso haja contratação específica de suboperador para tratamento de dados 
pessoais diretamente relacionados ao fornecimento, a Administração deverá ser informada, 
observada a legislação aplicável. 
11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
Fornecedor eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
11.6 É dever do Fornecedor orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7 O fornecedor responderá pelo cumprimento das obrigações de proteção de dados 
por seus colaboradores e terceiros que tenham acesso a dados pessoais do Município em 
razão da execução, nas hipóteses efetivamente aplicáveis à contratação. 
11.8 O Órgão Gerenciador poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Fornecedor atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
11.9 O Fornecedor deverá prestar, no prazo fixado pelo Órgão Gerenciador, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD. 
11.10 Caso a execução venha a envolver, excepcionalmente, armazenamento de dados 
pessoais do Município, o tratamento dependerá de autorização e observará medidas 
proporcionais de segurança, controle de acesso e rastreabilidade, nos termos da LGPD; não 
se presume obrigação de desenvolver bancos de dados para o simples fornecimento de 
materiais. 
11.10.1 Eventuais dados e arquivos tratados em razão desta ata deverão ser 
disponibilizados à Administração em formato adequado e interoperável quando isso for 
pertinente ao objeto efetivamente contratado, observados os limites da legislação de proteção 
de dados. 
11.11 A presente Ata e as contratações dela decorrentes deverão observar eventuais 
determinações legais ou regulamentares supervenientes relativas ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive orientações da autoridade competente, quando aplicáveis. 
11.12 Eventuais comunicações à Autoridade Nacional de Proteção de Dados serão 
realizadas somente nas hipóteses legalmente aplicáveis, observada a legislação vigente e a 
natureza efetiva do tratamento de dados ocorrido. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 A fiscalização das contratações decorrentes da presente Ata, conforme a Secretaria 
solicitante, será exercida pelos agentes designados na Portaria nº 879/2026 e por seus 
eventuais substitutos, observadas as competências definidas na regulamentação municipal. 
12.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, no âmbito 
das atribuições previstas na regulamentação municipal, ficará a cargo de: 
Fiscalização Técnica: 
Nome: Ivanir Ercole Giongo 
Secretário de Infraestrutura Urbana 
Fiscalização Administrativa: 
Portaria: 879/2026 
Nome: Adão Francisco Kovalski 
Matrícula: 104139 
Gestão do Contrato: 
Nome do Agente Municipal: Tamara Biacchi Penz 
Portaria: 706, de 17 de junho de 2025 
Matrícula: 103908 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Vinculam esta ata, independentemente de transcrição: 
13.1.1 O Termo de Referência; 
13.1.2 O Edital da Licitação; 
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13.1.3 A Proposta do Fornecedor; 
13.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
13.2 Os casos omissos serão decididos pelo Órgão Gerenciador, observadas as 
disposições da Lei nº 14.133/2021, da regulamentação municipal aplicável, do Edital e do 
Termo de Referência e, subsidiariamente, quando compatível com a natureza da relação 
administrativa, as normas e princípios gerais dos contratos. 
13.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi/RS para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução desta ata que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Seberi, xx de xxxxxxx de 2026.  

____________________ 
Prefeito Municipal 

 
 
 

____________________ 
Fornecedor 
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